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PREJUIZO FISCAL. BASE DE CALCULO NEGATIVO DE CSLL.
SALDOS.

O Contribuinte tem o dever legal de controlar no LALUR os prejuizos
fiscais/bases de calculo negativas de CSLL de anos anteriores, o que envolve,
também, controlar os valores decorrentes dos resultados das acdes fiscais ja
realizadas pela Receita Federal do Brasil - RFB. A inexisténcia de decisdao
definitiva em processos que tratam de autuac¢des anteriores, que implicaram
alteracdo no saldo de prejuizo fiscal e/ou de base de calculo negativa de
CSLL, ndo impede que a autuagdo seja feita com o aproveitamento do saldo
alterado.

PREJUIZO FISCAL DEMAIS ATIVIDADES. COMPENSACAO COM
LUCRO REAL ATIVIDADE RURAL. POSSIBILIDADE.

Nos termos da legislagdo que rege a tributacdo do resultado da atividade
rural, eventual prejuizo fiscal apurado em outra atividade pode ser
compensado com o resultado de atividade rural, com a trava de 30%.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2008, 2009

PREJUIZO FISCAL. BASE DE CALCULO NEGATIVO DE CSLL.
SALDOS.

O Contribuinte tem o dever legal de controlar no LALUR os prejuizos
fiscais/bases de calculo negativas de CSLL de anos anteriores, o que envolve,
também, controlar os valores decorrentes dos resultados das agdes fiscais ja
realizadas pela Receita Federal do Brasil - RFB. A inexisténcia de decisao
definitiva em processos que tratam de autuagde santeriores, que implicaram
alteracdo no saldo de prejuizo fiscal e/ou de base de célculo negativa de
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 PREJUÍZO FISCAL. BASE DE CÁLCULO NEGATIVO DE CSLL. SALDOS.
 O Contribuinte tem o dever legal de controlar no LALUR os prejuízos fiscais/bases de cálculo negativas de CSLL de anos anteriores, o que envolve, também, controlar os valores decorrentes dos resultados das ações fiscais já realizadas pela Receita Federal do Brasil - RFB. A inexistência de decisão definitiva em processos que tratam de autuações anteriores, que implicaram alteração no saldo de prejuízo fiscal e/ou de base de cálculo negativa de CSLL, não impede que a autuação seja feita com o aproveitamento do saldo alterado.
 PREJUÍZO FISCAL DEMAIS ATIVIDADES. COMPENSAÇÃO COM LUCRO REAL ATIVIDADE RURAL. POSSIBILIDADE.
 Nos termos da legislação que rege a tributação do resultado da atividade rural, eventual prejuízo fiscal apurado em outra atividade pode ser compensado com o resultado de atividade rural, com a trava de 30%.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2008, 2009
 PREJUÍZO FISCAL. BASE DE CÁLCULO NEGATIVO DE CSLL. SALDOS.
 O Contribuinte tem o dever legal de controlar no LALUR os prejuízos fiscais/bases de cálculo negativas de CSLL de anos anteriores, o que envolve, também, controlar os valores decorrentes dos resultados das ações fiscais já realizadas pela Receita Federal do Brasil - RFB. A inexistência de decisão definitiva em processos que tratam de autuaçõe santeriores, que implicaram alteração no saldo de prejuízo fiscal e/ou de base de cálculo negativa de CSLL, não impede que a autuação seja feita com o aproveitamento do saldo alterado.
 PREJUÍZO FISCAL DEMAIS ATIVIDADES. COMPENSAÇÃO COM LUCRO REAL ATIVIDADE RURAL. POSSIBILIDADE.
 Nos termos da legislação que rege a tributação do resultado da atividade rural, eventual prejuízo fiscal apurado em outra atividade pode ser compensado com o resultado de atividade rural, com a trava de 30%.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício, e, em relação ao recurso voluntário, rejeitar o pedido de sobrestamento do seu julgamento e as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Leonardo Luís Pagano Gonçalves, Paulo Mateus Ciccone, Caio Cesar Nader Quintella, Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele Macei e Leonardo de Andrade Couto.
 
  APERAM BIONERGIA LTDA recorre a este Conselho, com fulcro no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acórdão nº 07-37.813 da 3ª Turma da Delegacia de Julgamento em Florianópolis que julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada.
O Presidente do colegiado a quo recorre de ofício a este Conselho, com fulcro no art. 34 do Decreto nº 70.235, de 1972, c/c , art. 1º da Portaria MF nº 63, 03 de janeiro de 2008, haja vista o acórdão de origem ter exonerado o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 1.000.000,00.
Por bem refletir o litígio até aquela fase, adoto o relatório da decisão recorrida, complementando-o ao final:
Trata o presente processo de impugnação ao Auto de Infração que exige dainteressada supra identificada, o recolhimento da importância de R$ 27.228.161,22 a título deImposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, relativo a fato gerador anual ocorrido em31/12/2011, acrescida de multa de ofício de 75% e juros de mora.
Consta no referido Auto de Infração que o lançamento do IRPJ, apurado sob as regras do Lucro Real Anual, decorre de:
001. SALDO INSUFICIENTE COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE PREJUÍZO DA ATIVIDADE RURAL COM RESULTADO DA ATIVIDADE RURAL
O sujeito passivo compensou prejuízos da atividade rural em montante superior ao saldo desse prejuízo, conforme demonstrativos de apuração e no relatóriofiscal anexo.
Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
31/12/2011108.912.644,8975,00
Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2011 e 31/12/2011:
Art. 3º da Lei nº 9.249/95.
Arts. 247 e 250, inciso III, 251, 509 e 510 do RIR/99
Também foi lavrado Auto de Infração a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da ordem de R$ 8.153.931,93, acrescido de multa de ofício de 75% ejuros de mora. Consta no referido Auto:
001. SALDO INSUFICIENTE COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA ATIVIDADE RURAL COM RESULTADO DA ATIVIDADE RURAL
O sujeito passivo compensou base de cálculo negativa da atividade rural de períodos anteriores em montante superior ao saldo existente, conforme detalhamentos nos demonstrativos de apuração e no relatório fiscal anexo.
Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
31/12/201190.599.243,6775,00
Enquadramento Legal:
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2011 e 31/12/2011:
Art. 2º da Lei nº 7.689/88 com redação dada pelo art.2º da Lei n. 8.034/90; art.57 da Lei n. 8.981/95, com as alterações do art.1º da Lei n.9.065/95; art.16da Lei n. 9.065/95; art.1º da Lei n. 9.316/96.
Art. 1º da Lei n. 9.316/96
Art.37 da Lei n. 10.637/02
Art.3º da Lei n. 7.689/88, com redação dada pelo art.17 da Lei n. 11.727/08.
Como parte integrante dos Autos de Infração, o Termo de VerificaçãoFiscal, do qual extraímos o seguinte, resumidamente:
( que diante de compensação em excesso de prejuízo fiscal e de base decálculo negativa de CSLL na DIPJ 2012/2011, a Contribuinte foi intimada a apresentar osesclarecimentos necessários;
( em atendimento, a Contribuinte informou que utilizou o prejuízo fiscal ea base de cálculo negativa de CSLL que se encontravam registrados em seu LALUR, em31/12/2010, da ordem de R$ 134.036.122,26 e de R$ 131.240.864,46, respectivamente;
( que em pesquisa promovida pela Fiscalização, constatou-se que osprejuízos fiscais e base de cálculo negativa de CSLL de períodos anteriores foram ajustados emface de autuações fiscais acompanhadas nos processos administrativos 10680.020361/2007-07(IRPJ, anos de 2002 a 2005), 10680.020362/2007-43 (CSLL, anos de 2002 a 2005) e processode nº 10680.726808/2012-12 para o ano de 2007 (IRPJ e CSLL);
( que o Contribuinte não havia procedido, em seu LALUR, as alteraçõesdemandadas naqueles processos, nos saldos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa deCSLL (atividades em geral e rural);
( intimada a esclarecer por que não fez as alterações, a Contribuinteinformou que não as fez porque não concordava com as autuações que culminaram nadiminuição dos saldos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL; acrescentou,ainda, que não havia julgamento definitivo do mérito naqueles processos, por isso manteve ossaldos em seus livros fiscais;
Nas palavras do autuante:
Considerando que a Arcelor não concordou com as autuações efetuadas pela Receita Federal e levando também em conta o fato de que ela impugnou os lançamentos em questão, a empresa deveria ter procedido em seus registros os mesmos ajustes de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL feitos pela fiscalização nas autuações citadas e posteriormente, caso obtivesse decisão favorável na lide que se seguiu, ajustar novamente os seus saldos a compensar e não simplesmente ignorar os ajustes efetuados em seu benefício.
Procedendo da forma como fez a Arcelor se beneficiou indevidamente dascompensações efetuadas pela fiscalização nos processo mencionados, já queestes valores diminuíram os montantes lançados nos autos de infração referentes aos anos de 2002 a 2007 e estes mesmos valores foram utilizados novamente pela empresa para diminuir o lucro real e a base de cálculo de CSLL relativos ao ano de 2011.
( informa a Fiscalização que os lançamentos tributários relativos aosprocessos anteriormente mencionados foram (todos) mantidos integralmente na 1ª instânciaadministrativa, sendo que os dois primeiros (supra mencionados) já tiveram decisão favorávelpara a União em julgamento de segunda instância, junto ao CARF;
( a Fiscalização elaborou planilhas para mostrar o verdadeiro saldo deprejuízo fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL de que a Contribuinte poderia dispor;
( a Fiscalização, após seus exames nos livros fiscais, concluiu que aContribuinte compensou R$ 131.402.806,98 de prejuízo fiscal da atividade rural, com o resultado da atividade rural, porém só possuía saldo de R$ 22.490.162,09; (a diferença estásendo ora tributada)
( a Fiscalização, após seus exames nos livros fiscais, concluiu que aContribuinte compensou R$ 128.387.198,14 de base de cálculo negativa de CSLL, atividaderural, com o resultado da atividade rural, porém só possuía saldo de R$ 37.787.954,47; (adiferença está sendo ora tributada)
( a Fiscalização verificou que a Contribuinte ainda detinha saldo deprejuízos fiscais das atividades em geral da ordem de R$ 28.154.944,77;
( a Fiscalização verificou que a Contribuinte ainda detinha saldo de basede cálculo negativa de CSLL das atividades em geral da ordem de R$ 14.162.851,05;
DA IMPUGNAÇÃO
Cientificada dos Autos de infração, a Contribuinte apresentou suaimpugnação que a seguir se resume:
- 3. ERRO DE CÁLCULO. NÃO UTILIZAÇÃO DO SALDO DEPREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA REFERENTE ÀATIVIDADES GERAIS
- que a Fiscalização ao fazer a reformulação do prejuízo fiscal e base decálculo negativa de CSLL com base nas autuações de anos anteriores, por algum motivo, quenão foi justificado nos autos, não utilizou o saldo a compensar da atividade geral;
- que apenas utilizou o saldo de atividade rural para compensar os lucrosapurados de atividade rural; ou seja, o IR e CSLL apurados, deveriam ainda ser reduzidos pelautilização do prejuízo fiscal e base negativa de CSLL referente à atividade geral, que conformeplanilha da fiscalização é no montante de R$ 28.154.944,77 referentes ao prejuízo fiscal e R$14.162.851,05 para a base negativa de CSLL;
- que não há qualquer limitação na legislação que impeça a compensaçãodo prejuízo da atividade geral com lucro da atividade rural, desde que observada a trava de30%; que seria o que consta na IN SRF n. 257/2002;
- portanto, independente do prosseguimento ou não do presente Auto deInfração, mostra-se imperiosa a reapuração do tributo lançado de forma que seja utilizadatambém os saldos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL referentes àsatividades gerais na compensação do lucro real;
- 4. DA IMPOSSIBILIDADE DE AUTUAÇÃO DO TRIBUTOCOBRADO ANTES DO JULGAMENTO FINAL DOS PTAS Nº 10680.020361/2007-07;10680.020362/2007-43 e 10680.726808/2012-12. INSUBSISTÊNCIA DO CRÉDITOTRIBUTÁRIO. MOTIVAÇÃO EQUIVOCADA DA FISCALIZAÇÃO.
- que a Fiscalização, ao narrar o posicionamento atual dos referidosprocessos reconhece que todos estão ainda em discussão; ou seja, estão pendentes dejulgamento;
- pergunta o que ocorrerá com o presente feito se a impugnante obtiversucesso nos Recursos apresentados naqueles casos;
- entende a Impugnante que enquanto não houver julgamento definitivo domérito dos PTAs já mencionados, os saldos deveriam ser mantidos em seus livros fiscais;
- obviamente, caos os PTAs que servem de fundamento para este seencerrem de forma definitiva e desfavorável, o contribuinte prontamente irá quitar o créditotributário que ficará em aberto nos presentes autos e procederá aos ajustes devidos em suaescrita fiscal; não é este o ponto que está em discussão;
- se o crédito tributário não está definitivamente constituído, não há que sefalar em reconstituição do saldo de prejuízos fiscais, pois não há definitividade nopronunciamento, bem como adotar o posicionamento desejado pela Fiscalização, manumilitari, levaria a um prejuízo completo do contribuinte, pois prescreveria o eventual tributopago, caso não aproveitado o saldo de prejuízo fiscal ou de base negativa;
5. NECESSIDADE DE EXCLUSÃO DA MULTA APLICADA.LANÇAMENTO QUE SÓ PODE SER ADMITIDO COMO PREVENTIVO DEDECADÊNCIA.- se não acatada a nulidade anteriormente mencionada esta autuação somente poderia ser salva e aceita pelos órgãos de julgamento da instância administrativa se tomada como um lançamento preventivo de decadência, o que impõe necessariamente a exclusão da multa lançada;
- que neste caso apenas não houve a reformulação do prejuízo fiscal e basenegativa de CSLL porque as autuações que impuseram esta reformulação não se encontram,definitivamente julgadas; ou seja, a obrigação tributária ali lançada encontra-se suspensa; nãohá mora do contribuinte, mas sim uma situação não definitiva, em que ainda não há qualquerobrigação para seu cumprimento;
- o contribuinte não pode jamais arcar com uma multa de caráter punitiva,por simplesmente dar cumprimento a um dispositivo do CTN, por não acatar uma ordem dafiscalização sem o devido processo legal ou mesmo porque o lançamento ainda não estádefinitivamente constituído;
6. DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITOATÉ O JULGAMENTO FINAL DOS PTAS 10680.020361/2007-07; 10680.020362/2007-43 e 10680.726808/2012-12.
- que aceitar o prosseguimento dos presentes autos, acabará antecipando ojulgamento de três processos não definitivamente julgados; aqui é exigido um crédito que podea qualquer momento ser reformulado e apenas com fundamento em processos nãodefinitivamente julgados;
- prosseguir com a presente cobrança é uma execução provisória despidade título líquido e exeqüível, uma vez que a discussão de mérito do crédito tributário sequerfindou no âmbito administrativo, fato que implicaria em causa de suspensão do créditotributário, nos termos do art.151, III, do CTN;
No tópico 7. DA EFETIVA EXISTÊNCIA DO PREJUÍZO FISCAL EBASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE CSLL UTILIZADOS PELA IMPUGNANTE NOANO-CALENDÁRIO DE 2001, a Impugnante narra os acontecimentos - e segundo aContribuinte, ainda que aqui não se opere a discussão -, que impulsionaram os autos deinfração naqueles três processos administrativos fiscais, que aqui deixa de se proceder a suadescrição, em função do decidido no presente Voto.
Analisando a impugnação apresentada o colegiado a quo julgou-a parcialmente procedente reduzindo a base de cálculo por entender ser possível a compensação de prejuízos fiscais e bases negativas de períodos anteriores relativos às �atividades em geral� com o lucro líquido da atividade rural apurado no lançamento de ofício. 
A Recorrente foi intimada da decisão em 10 de dezembro de 2015 (fl. 1082), apresentado recurso voluntário de fls. 1085-1105 em 05 de janeiro de 2016. Em resumo, reafirma os termos de sua impugnação, trazendo argumentos também em relação à suposta nulidade da decisão de primeira instância. Em apertada síntese, são essas as alegações contidas no recurso:
- a suposta insuficiência de saldo de prejuízos fiscais e de bases negativas de CSLL se deu em razão de lançamentos anteriores, todos em curso e não definitivamente julgados na data da lavra dos autos de infração ora guerreados, ou seja, todos com exigibilidade suspensa, havendo ofensa ao devido processo legal também em razão de o procedimento adotado supostamente não ter guarida na legislação;
- os autos de infração teriam se baseado em uma situação presumida, qual seja, a solução definitiva nos processos administrativos em curo referentes às apuração de irregularidades na escrita contábil e fiscal da Recorrente durante os anos de 2002 a 2007 (processos 10680.020361/2007-07, 10680.020362/2007-43 e 10680.726808/2012-12);
- exigir que o contribuinte retificasse o Lalur para refletir o resultado de autuações cujas lides administrativas ainda não haviam sido finalizadas, exigiria do contribuinte ter que recolher tributos que poderiam ser indevidos;
- que mesmo que o lançamento fosse realizado para evitar a decadência, haveria alteração da motivação do auto de infração, o que seria vedado por lei aos órgãos julgadores;
- do não cabimento da multa de ofício: o contribuinte não poderia ser penalizado por simplesmente não acatar uma ordem da fiscalização sem o devido processo legal ou mesmo porque o lançamento ainda não estava definitivamente constituído;
- a necessidade de suspensão do presente feito até o julgamento final dos processos prejudiciais;
- ao final, discorreram sobre suas razões de defesa em todos os processos prejudiciais.
É o relatório.



 Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.
1 ADMISSIBILIDADE
O recurso voluntário apresentado é tempestivo e assinado por procurador devidamente habilitado. Preenchidos os demais pressupostos admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento.
Em razão do montante de tributos e juros exonerados, o Presidente do colegiado a quo recorre de ofício a este Conselho, com fulcro no art. 34 do Decreto nº 70.235, de 1972, c/c , art. 1º da Portaria MF nº 63, 03 de janeiro de 2008, haja vista o acórdão de origem ter exonerado o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 1.000.000,00.
Mesmo considerando-se que a Portaria MF nº 63, de 09 de janeiro de 2017, fixou novo patamar de exoneração de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 2.500.000,00 para fins de interposição de recurso de ofício, os valores envolvidos no cancelamento parcial da exigência continuam a impor sua reanálise por esta Corte Admnistrativa. Por essas razões, conheço também do recurso de ofício.

2 RECURSO VOLUNTÁRIO 
2.1 MÉRITO 
Segundo a Recorrente, teria havido cerceamento do direito de defesa porque os autos de infração foram lavrados antes da decisão administrativa definitiva nos processos prejudiciais 10680.020361/2007-07, 10680.020362/2007-43 e 10680.726808/2012-12.
Antes de mais nada, convém ressaltar o andamento dos processos prejudiciais, conforme consulta:



Pois bem, retornando ao cerne do litígio, entendo não assistir à Recorrente. Não haveria necessidade de se aguardar decisão definitiva nos processos prejudiciais para que o lançamento pudesse ser realizado, ou ainda que o julgamento da presente lide fosse levada a efeito. O que deve ser respeitado é que o lançamento referente à exigência prejudicial deve ser realizado antes ou até mesmo concomitantemente aos lançamentos decorrentes. O mesmo é válido para o julgamento dos respectivos recursos: o julgamento do processo principal em cada uma das instâncias administrativas tem que ser feito antes do julgamento dos processos decorrentes nessas mesmas instâncias. Assim, já tendo sido julgados os recursos voluntários dos processos prejudiciais, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa. O mesmo argumento é válido em relação ao lançamento: se já realizado o lançamento considerado prejudicial, os decorrentes podem ser formalizados de imediato, não necessitando se aguardar o término do processo principal, sob pena, inclusive, da impossibilidade futura de constituição do crédito tributário em razão de decadência, como ocorreria no presente caso se fosse aguardado decisão administrativa definitiva nos processos prejudiciais.
Abro aqui um parêntese: esse mesmo raciocínio a respeito da decadência foi utilizado também pela decisão de primeira instância como reforço de argumento, não podendo ser entendido, como alegado pela Recorrente, como qualquer alteração de fundamentação da exigência, a qual permanece como consta no lançamento original: insuficiência de saldo de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL. Trata-se, tão somente, de contraponto aos argumentos trazidos pela Recorrente tanto em sede de impugnação quanto em sede de recurso voluntário. Rejeito, assim, a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância.
Retornando-se ao cerne do litígio, salienta-se que a respeito do julgamento de processos principais e decorrentes, o próprio Regimento Interno do CARF condiciona o julgamento do recurso voluntário do processo decorrente ao julgamento do recurso voluntário do processo principal (prejudicial), exigindo-se que para análise do processo decorrente o processo prejudicial esteja ao menos na mesma fase processual, sob pena de sobrestamento do julgamento do recurso do processo decorrente:
Art. 6º Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se a seguinte disciplina:
§1º Os processos podem ser vinculados por:
[...]
II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão deprocedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e
[...]§ 2º Observada a competência da Seção, os processos poderão ser distribuídosao conselheiro que primeiro recebeu o processo conexo, ou o principal, salvo se para esses já houver sido prolatada decisão.
[...]§ 5º Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem localizados em Seções diversas do CARF, o colegiado deverá converter o julgamento em diligência para determinar a vinculação dos autos e o sobrestamento do julgamento do processo na Câmara, de forma a aguardar a decisão de mesma instância relativa ao processo principal. [grifos nossos]

Frisa-se ainda que não há que se falar em cerceamento de direito de defesa no presente processo decorrente por argumentos que, em tese, somente poderiam ser acatados no julgamento dos processos principais. Por essa mesma razão, não há que se analisar aqui o mérito dos lançamentos realizados nos processos antecedentes.
Nesse contexto, rejeito a preliminar de nulidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa, bem como o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso até decisões administrativas definitivas nos processos antecedentes e prejudiciais.
E, tendo sido mantidas as exigências nos processos prejudiciais (recursos voluntários com provimento negado e sem reformas na Câmara Superior de Recursos Fiscais), confirma-se a tese de insuficiência de prejuízo fiscal e de base negativa de CSLL compensados.
Desse modo, nego provimento ao recurso voluntário em relação ao mérito da exigência ainda em litígio.
Dada a relação de causa e efeito, e inexistentes argumentos específicos em relação à exigência de CSLL, mantém-se também tal exação, nos mesmos termos do IRPJ.
Cabe apenas o registro de que a execução da presente decisão deve aguardar a apreciação dos recursos especiais interpostos em face dos acórdãos que analisaram os recursos voluntários dos processos prejudiciais, sendo que eventuais reformas em quaisquer das decisões prejudiciais deverão refletir automaticamente no presente processo, inclusive em caso de reforma do acórdão 1401-001.791, quer por ocasião de sua formalização, quer em razão de eventuais embargos interpostos.

2.2 MULTA DE OFÍCIO 
Questiona a Recorrente a aplicação da multa de 75%. A seu ver, o contribuinte não poderia ser penalizado por simplesmente não acatar uma ordem da fiscalização sem o devido processo legal ou mesmo porque o lançamento ainda não estava definitivamente constituído. Aduz ainda que seria uma penalidade descabida por exigir do contribuinte que, antes das decisões definitivas nos processos prejudiciais, tivesse que recolher o IRPJ e a CSLL para que, no futuro, viessse a requerer a restituição, impondo-lhe um ônus desproporcional e sem previsão legal.
Os argumentos da Recorrente não lhe socorrem.
A multa de ofício é prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/96, sendo a regra geral a cominação da penalidade prevista no inciso I desse dispositivo. Para realização de lançamento sem a incidência de multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição - nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata - , faz-se necessária a previsão expressa de lei nesse sentido.
No caso concreto, não há dúvidas de que a conduta que levou o contribuinte a ser autuado no lançamento controlado nos processos antecedentes afetou o saldo de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL a compensar em períodos subsequentes. Como consequência, ao compensar os prejuízos fiscais e saldos negativos de CSLL em montante distinto daquele que seria correto, houve insuficiência nos valores de IRPJ e CSLL apurados, declarados e recolhidos pela Recorrente, objeto da presente lide em decorrência de novo lançamento realizado.
Para que não houvesse a aplicação de penalidade em casos como o ora analisado, seria necessária a existência de dispositivo legal específico, como, por exemplo, nos lançamentos para prevenção de decadência de que trata o art. 63 da Lei nº 9.430/96, em que se prevê expressamente que o lançamento será realizado sem a incidência de multa de ofício.
E não há que se falar em aplicação analógica no caso concreto, pois o crédito tributário ora em discussão não estava com exigibilidade suspensa no momento de sua constituição. 
Do ponto de vista literal, não há qualquer menção no art. 63 da Lei nº 9.430/96 à suspensão de exigibilidade de crédito referente à lançamento prejudicial, ou ainda com a suspensão de exigibilidade com base no inciso III do art. 151 do CTN (reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo).
Em relação aos argumentos da Recorrente a respeito do ônus que lhe seria imposto por ter que acatar a redução dos prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL antes das decisões definitivas nos lançamentos precedentes, trata-se de mera opção feita pelo contribuinte na confiança de que reverteria a exigência contida nos lançamentos anteriores, o que não ocorreu. 
Quisesse a Recorrente não se sujeitar ao presente lançamento de ofício, incluindo aí a penalidade de 75%, deveria ter calculado e recolhido o IRPJ e a CSLL devidos considerando-se os prejuízos fiscais e bases negativas recalculadas com base nos lançamentos anteriores. A fim de não ver seu pretenso direito de restituição exaurido em razão da prescrição, poderia ter pleiteado a restituição dos valores que julgava indevidos no prazo legal, sendo que a futura denegação de seu pedido de restituição, se não acompanhado de declarações de compensação, não lhe geraria qualquer penalidade, ou, em caso de sucesso no cancelamento das exigências anteriores, teria direito à restituição pleiteada.
O ônus que lhe seria atribuído por ter que recolher antecipadamente os valores decorrentes de lançamentos anteriores - e sem decisões administrativas definitivas - era questão a ser avaliada em sua estratégia processual, e mera decorrência do risco de levar adiante as discussões em tais exigências. 
Se assim procedesse, anularia a possibilidade de ser autuada futuramente, bem como a consequente cominação da penalidade prevista em lei e contra a qual ora se rebela.
Ao preferir adotar o caminho de não recolher o IRPJ e CSLL levando-se em consideração os lançamentos já realizados, diminuiu o seu ônus financeiro inicial de recolhimento das diferenças de tributo, culminando, contudo, com exigência de crédito tributário em maior montante em razão da necessidade de lançamento de ofício acompanhado, necessariamente, da multa prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430/96.
Desse modo, correta a cominação da penalidade de 75%, devendo ser desprovido o recurso voluntário também nesse ponto.
3 RECURSO DE OFÍCIO
O crédito tributário exonerado pela decisão de primeira instância baseia-se na falta de compensação de prejuízos fiscais e bases negativas de períodos anteriores, referentes às �atividades em geral�, com os lucros a que se referem o presente lançamento e decorrente da atividade rural.
Mostra-se acertada a decisão de primeira instância.
Conforme muito bem demonstrado pela decisão recorrida, a própria Receita Federal possui tal entendimento firmado em ato infralegal. Veja-se o disposto no art. 17 da Instrução Normativa SRF nº 257, de 11/12/2002, em especial em seu § 3º::
Art. 17. Não se aplica o limite de trinta por cento de que trata o art. 15 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, à compensação dos prejuízos fiscais decorrentes da atividade rural, com lucro real da mesma atividade, observado o disposto no art. 24.
§ 1º O prejuízo fiscal da atividade rural a ser compensado é o apurado na demonstração do lucro real transcrita no Lalur.
§ 2º O prejuízo fiscal da atividade rural determinado no período de apuração poderá ser compensado com o lucro real das demais atividades apurado no mesmo período, sem limite.
§ 3º Aplicam-se as disposições previstas para as demais pessoas jurídicas à compensação dos prejuízos fiscais das demais atividades, e os da atividade rural com lucro real de outra atividade, determinado em período subseqüente. [grifos nossos]
Corroborando tais conclusões, as instruções de preenchimento da DIPJ/2012, (referente ao ano-calendário 2011 - objeto da presente lide) também permitem a compensação pleiteada pela Impugnante e acatada pela decisão de primeira instância, conforme transcrição contida no bojo do voto condutor do aresto de piso.
Conforme se observa, portanto, a RFB entende ser possível a compensação de prejuízos apurados na atividade rural com lucros apurados nas �atividades em geral�, tanto no próprio período de apuração quanto em períodos futuros. Como a apuração do resultado na atividade rural é que possui um tratamento diferenciado na legislação tributária (benefício fiscal), poderia se pensar em limitações de se compensar os prejuízos apurados na atividade rural com os lucros apurados nas demais atividades, mas nem essa restrição foi feita pelo legislador. Portanto, não faria qualquer sentido não se permitir a compensação de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL apuradas em períodos anteriores com lucros da atividade rural em períodos posteriores.
Considerando-se que a existência de tais prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL de períodos anteriores é fato incontroverso (apontada, inclusive, pela própria autoridade fiscal autuante), e que os cálculos realizados pela decisão recorrida mostram-se irretocáveis, há de se confirmar o decidido pela turma julgadora a quo, negando-se provimento ao recurso de ofício.
3 CONCLUSÃO
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso de ofício, e, em relação ao recurso voluntário, rejeitar: (i) o pedido de sobrestamento do seu julgamento; (ii) as preliminares de nulidade do lançamento e da decisão de primeira instância, e; (iii) no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto
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CSLL, ndo impede que a autuacgdo seja feita com o aproveitamento do saldo
alterado.

PREJUIZO FISCAL DEMAIS ATIVIDADES. COMPENSACAO COM
LUCRO REAL ATIVIDADE RURAL. POSSIBILIDADE.

Nos termos da legislacdo que rege a tributacdo do resultado da atividade
rural, eventual prejuizo fiscal apurado em outra atividade pode ser
compensado com o resultado de atividade rural, com a trava de 30%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso de oficio, e, em relagdo ao recurso voluntario, rejeitar o pedido de
sobrestamento do seu julgamento e as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto - Presidente

(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Fernando Brasil de
Oliveira Pinto, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Paulo Mateus Ciccone, Caio Cesar Nader
Quintella, Luiz Augusto de Souza Gongalves, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius
Nichele Macei e Leonardo de Andrade Couto.



Processo n°® 15504.724965/2014-00 S1-C4T2
Acoérdao n.° 1402-002.528 Fl1. 1.129

Relatorio

APERAM BIONERGIA LTDA recorre a este Conselho, com fulcro no art.
33 do Decreto n® 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acérdao n® 07-37.813 da 3* Turma
da Delegacia de Julgamento em Florianopolis que julgou parcialmente procedente a
impugnagao apresentada.

O Presidente do colegiado a quo recorre de oficio a este Conselho, com
fulcro no art. 34 do Decreto n°® 70.235, de 1972, c/c , art. 1° da Portaria MF n° 63, 03 de janeiro
de 2008, haja vista o acérddo de origem ter exonerado o sujeito passivo do pagamento de
tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 1.000.000,00.

Por bem refletir o litigio até aquela fase, adoto o relatério da decisdo
recorrida, complementando-o ao final:

Trata o presente processo de impugnacdo ao Auto de Infracdo que exige da
interessada supra identificada, o recolhimento da importancia de RS 27.228.161,22 a titulo de
Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ, relativo a fato gerador anual ocorrido em

31/12/2011, acrescida de multa de oficio de 75% e juros de mora.
Consta no referido Auto de Infracdo que o langamento do IRPJ, apurado

sob as regras do Lucro Real Anual, decorre de:

001. SALDO INSUFICIENTE COMPENSACAO INDEVIDA DE PREJUIZO
DA ATIVIDADE RURAL COM RESULTADO DA ATIVIDADE RURAL

O sujeito passivo compensou prejuizos da atividade rural em montante
superior ao saldo desse prejuizo, conforme demonstrativos de apura¢do e no relatorio

fiscal anexo.
Fato Gerador Valor Apurado (RS) Multa (%)
31/12/2011 108.912.644,89 75,00
Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2011 e 31/12/2011:
Art. 3°da Lei n® 9.249/95.
Arts. 247 e 250, inciso III, 251, 509 e 510 do RIR/99

Também foi lavrado Auto de Infragdo a titulo de Contribuigdo Social sobre
o Lucro Liquido — CSLL, da ordem de RS 8.153.931,93, acrescido de multa de oficio de 75% e

juros de mora. Consta no referido Auto:



Processo n°® 15504.724965/2014-00 S1-C4T2
Acoérdao n.° 1402-002.528 Fl1. 1.130

001. SALDO INSUFICIENTE COMPENSACAO INDEVIDA DE BASE DE
CALCULO NEGATIVA DA ATIVIDADE RURAL COM RESULTADO DA ATIVIDADE RURAL

O sujeito passivo compensou base de calculo negativa da atividade rural de
periodos anteriores em montante superior ao saldo existente, conforme detalhamentos nos

demonstrativos de apuragdo e no relatorio fiscal anexo.
Fato Gerador Valor Apurado (RS) Multa (%)
31/12/2011 90.599.243,67 75,00
Enquadramento Legal:
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2011 ¢ 31/12/2011:

Art. 2°da Lei n° 7.689/88 com redagdo dada pelo art.2° da Lei n. 8.034/90;
art.57 da Lei n. 8.981/95 com as alteracoes do art.1° da Lei n.9.065/95; artl6
da Lei n. 9.065/95; art.1°da Lei n. 9.316/96.

Art. 1°da Lei n. 9.316/96
Art.37 da Lei n. 10.637/02
Art.3°da Lei n. 7.689/88, com redagdo dada pelo art.17 da Lein. 11.727/08.

Como parte integrante dos Autos de Infracdo, o Termo de Verificagcdo

Fiscal, do qual extraimos o seguinte, resumidamente:

e que diante de compensacdo em excesso de prejuizo fiscal e de base de
calculo negativa de CSLL na DIPJ 2012/2011, a Contribuinte foi intimada a apresentar os

esclarecimentos necessarios;

e em atendimento, a Contribuinte informou que utilizou o prejuizo fiscal e

a base de calculo negativa de CSLL que se encontravam registrados em seu LALUR, em

31/12/2010, da ordem de RS 134.036.122,26 e de R$ 131.240.864,46, respectivamente,

e que em pesquisa promovida pela Fiscalizagdo, constatou-se que os
prejuizos fiscais e base de cadlculo negativa de CSLL de periodos anteriores foram ajustados em
face de autuagoes fiscais acompanhadas nos processos administrativos 10680.020361/2007-07
(IRPJ, anos de 2002 a 2005), 10680.020362/2007-43 (CSLL, anos de 2002 a 2005) e processo
de n®10680.726808/2012-12 para o ano de 2007 (IRPJ e CSLL);,

e que o Contribuinte ndo havia procedido, em seu LALUR, as alteragoes
demandadas naqueles processos, nos saldos de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa de

CSLL (atividades em geral e rural);
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e intimada a esclarecer por que ndo fez as alteragoes, a Contribuinte
informou que ndo as fez porque ndo concordava com as autuag¢oes que culminaram na
diminui¢do dos saldos de prejuizo fiscal e de base de cdlculo negativa de CSLL, acrescentou,
ainda, que ndo havia julgamento definitivo do mérito naqueles processos, por isso manteve os

saldos em seus livros fiscais;
Nas palavras do autuante:

Considerando que a Arcelor ndo concordou com as autuagoes efetuadas
pela Receita Federal e levando também em conta o fato de que ela
impugnou os langcamentos em questdo, a empresa deveria ter procedido em
seus registros os mesmos ajustes de prejuizo fiscal e base de calculo
negativa de CSLL feitos pela fiscalizagdo nas autuagoes citadas e
posteriormente, caso obtivesse decisdo favoravel na lide que se seguiu,
ajustar novamente os seus saldos a compensar e ndo simplesmente ignorar

o0s ajustes efetuados em seu beneficio.

Procedendo da forma como fez a Arcelor se beneficiou indevidamente das
compensagoes efetuadas pela fiscalizacdo nos processo mencionados, ja que
estes valores diminuiram os montantes lan¢ados nos autos de infra¢do
referentes aos anos de 2002 a 2007 e estes mesmos valores foram utilizados
novamente pela empresa para diminuir o lucro real e a base de cdlculo de

CSLL relativos ao ano de 201 1.

e informa a Fiscalizagdo que os langamentos tributarios relativos aos

: . . . @

processos anteriormente mencionados foram (todos) mantidos integralmente na 1° instdancia
administrativa, sendo que os dois primeiros (supra mencionados) ja tiveram decisdo favoravel

para a Unido em julgamento de segunda instancia, junto ao CARF;

e a Fiscalizagdo elaborou planilhas para mostrar o verdadeiro saldo de

prejuizo fiscal e de base de calculo negativa de CSLL de que a Contribuinte poderia dispor;

e a Fiscalizagdo, apos seus exames nos livros fiscais, concluiu que a
Contribuinte compensou R$ 131.402.806,98 de prejuizo fiscal da atividade rural, com o
resultado da atividade rural, porém so possuia saldo de R$ 22.490.162,09; (a diferenca esta

sendo ora tributada)

e a Fiscalizagdo, apos seus exames nos livros fiscais, concluiu que a
Contribuinte compensou R$ 128.387.198,14 de base de cdlculo negativa de CSLL, atividade
rural, com o resultado da atividade rural, porém so possuia saldo de R$ 37.787.954,47; (a

diferenca esta sendo ora tributada)
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e a Fiscalizagdo verificou que a Contribuinte ainda detinha saldo de

prejuizos fiscais das atividades em geral da ordem de RS 28.154.944,77;

e a Fiscalizagcdo verificou que a Contribuinte ainda detinha saldo de base

de calculo negativa de CSLL das atividades em geral da ordem de R$ 14.162.851,05;
DA IMPUGNACAO

Cientificada dos Autos de infragdo, a Contribuinte apresentou sua

impugnagdo que a seguir se resume:

- 3. ERRO DE CALCULO. NAO UTILIZACAO DO SALDO DE
PREJUIZO FISCAL E BASE DE CALCULO NEGATIVA REFERENTE A
ATIVIDADES GERAIS

- que a Fiscaliza¢do ao fazer a reformula¢do do prejuizo fiscal e base de
calculo negativa de CSLL com base nas autuagdes de anos anteriores, por algum motivo, que

ndo foi justificado nos autos, ndo utilizou o saldo a compensar da atividade geral;

- que apenas utilizou o saldo de atividade rural para compensar os lucros
apurados de atividade rural; ou seja, o IR e CSLL apurados, deveriam ainda ser reduzidos pela
utilizagdo do prejuizo fiscal e base negativa de CSLL referente a atividade geral, que conforme
planilha da fiscalizagdo é no montante de R$ 28.154.944,77 referentes ao prejuizo fiscal e R$
14.162.851,05 para a base negativa de CSLL,

- que ndo ha qualquer limitagdo na legislagdo que impegca a compensa¢do
do prejuizo da atividade geral com lucro da atividade rural, desde que observada a trava de

30%; que seria o que consta na IN SRF n. 257/2002;

- portanto, independente do prosseguimento ou ndo do presente Auto de
Infragdo, mostra-se imperiosa a reapurag¢do do tributo langado de forma que seja utilizada
também os saldos de prejuizo fiscal e base de calculo negativa de CSLL referentes as

atividades gerais na compensagdo do lucro real;

- 4. DA IMPOSSIBILIDADE DE AUTUACAO DO TRIBUTO
COBRADO ANTES DO JULGAMENTO FINAL DOS PTAS N° 10680.020361/2007-07;
10680.020362/2007-43 e 10680.726808/2012-12. INSUBSISTENCIA DO CREDITO
TRIBUTARIO. MOTIVACAO EQUIVOCADA DA FISCALIZACAO.

- que a Fiscalizagdo, ao narrar o posicionamento atual dos referidos
processos reconhece que todos estdo ainda em discussdo;, ou seja, estdo pendentes de

Jjulgamento,
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- pergunta o que ocorrerd com o presente feito se a impugnante obtiver

sucesso nos Recursos apresentados naqueles casos,

- entende a Impugnante que enquanto ndo houver julgamento definitivo do

mérito dos PTAs ja mencionados, os saldos deveriam ser mantidos em seus livros fiscais,

- obviamente, caos os PTAs que servem de fundamento para este se
encerrem de forma definitiva e desfavoravel, o contribuinte prontamente ird quitar o crédito
tributdrio que ficara em aberto nos presentes autos e procederd aos ajustes devidos em sua

escrita fiscal; ndo é este o ponto que esta em discussao;

- se o crédito tributario ndo esta definitivamente constituido, ndo ha que se
falar em reconstituicio do saldo de prejuizos fiscais, pois ndo ha definitividade no
pronunciamento, bem como adotar o posicionamento desejado pela Fiscaliza¢do, manu
militari, levaria a um prejuizo completo do contribuinte, pois prescreveria o eventual tributo

pago, caso ndo aproveitado o saldo de prejuizo fiscal ou de base negativa;

5. NECESSIDADE DE EXCLUSAO DA MULTA APLICADA.
LANCAMENTO QUE SO PODE SER ADMITIDO COMO PREVENTIVO DE
DECADENCIA.
- se ndo acatada a nulidade anteriormente mencionada esta autuag¢do somente poderia ser
salva e aceita pelos orgdos de julgamento da instdncia administrativa se tomada como um
lancamento preventivo de decadéncia, o que impoe necessariamente a exclusdo da multa

lancada;

- que neste caso apenas ndo houve a reformulac¢do do prejuizo fiscal e base
negativa de CSLL porque as autuagoes que impuseram esta reformulac¢do ndo se encontram,
definitivamente julgadas; ou seja, a obrigacdo tributdria ali lan¢ada encontra-se suspensa, ndao
ha mora do contribuinte, mas sim uma situagdo ndo definitiva, em que ainda ndo ha qualquer

obrigacgdo para seu cumprimento;

- 0 contribuinte ndo pode jamais arcar com uma multa de cardter punitiva,
por simplesmente dar cumprimento a um dispositivo do CTN, por ndo acatar uma ordem da
fiscalizagdo sem o devido processo legal ou mesmo porque o langcamento ainda ndo esta

definitivamente constituido,

6. DA NECESSIDADE DE SUSPENSAO DO PRESENTE FEITO
ATE O JULGAMENTO FINAL DOS PTAS 10680.020361/2007-07; 10680.020362/2007-
43 ¢ 10680.726808/2012-12.

- que aceitar o prosseguimento dos presentes autos, acabara antecipando o

Jjulgamento de trés processos ndo definitivamente julgados, aqui é exigido um crédito que pode
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a qualquer momento ser reformulado e apenas com fundamento em processos nao

definitivamente julgados;

- prosseguir com a presente cobranga é uma execu¢do provisoria despida
de titulo liquido e exeqiiivel, uma vez que a discussdo de mérito do crédito tributdrio sequer
findou no dmbito administrativo, fato que implicaria em causa de suspensdo do crédito

tributario, nos termos do art. 151, I1I, do CTN;

No tépico 7. DA EFETIVA EXISTENCIA DO PREJUIZO FISCAL E
BASE DE CALCULO NEGATIVA DE CSLL UTILIZADOS PELA IMPUGNANTE NO
ANO-CALENDARIO DE 2001, a Impugnante narra os acontecimentos - e segundo a
Contribuinte, ainda que aqui ndo se opere a discussdo -, que impulsionaram os autos de
infra¢do naqueles trés processos administrativos fiscais, que aqui deixa de se proceder a sua

descrigdo, em fungdo do decidido no presente Voto.

Analisando a impugnacao apresentada o colegiado a quo julgou-a
parcialmente procedente reduzindo a base de calculo por entender ser possivel a compensacao
de prejuizos fiscais e bases negativas de periodos anteriores relativos as “atividades em geral”
com o lucro liquido da atividade rural apurado no langamento de oficio.

A Recorrente foi intimada da decis@o em 10 de dezembro de 2015 (fl. 1082),
apresentado recurso voluntdrio de fls. 1085-1105 em 05 de janeiro de 2016. Em resumo,
reafirma os termos de sua impugnagdo, trazendo argumentos também em relagdo a suposta
nulidade da decis@o de primeira instancia. Em apertada sintese, sdo essas as alegacdes contidas
no recurso:

- a suposta insuficiéncia de saldo de prejuizos fiscais e de bases negativas de
CSLL se deu em razdo de langcamentos anteriores, todos em curso e nao definitivamente
julgados na data da lavra dos autos de infra¢do ora guerreados, ou seja, todos com exigibilidade
suspensa, havendo ofensa ao devido processo legal também em razdo de o procedimento
adotado supostamente ndo ter guarida na legislacao;

- os autos de infragdo teriam se baseado em uma situacdo presumida, qual
seja, a solugcdo definitiva nos processos administrativos em curo referentes as apuracdo de
irregularidades na escrita contabil e fiscal da Recorrente durante os anos de 2002 a 2007
(processos 10680.020361/2007-07, 10680.020362/2007-43 e 10680.726808/2012-12);

- exigir que o contribuinte retificasse o Lalur para refletir o resultado de
autuagdes cujas lides administrativas ainda ndo haviam sido finalizadas, exigiria do
contribuinte ter que recolher tributos que poderiam ser indevidos;

- que mesmo que o lancamento fosse realizado para evitar a decadéncia,
haveria alteragdo da motivacdo do auto de infracdo, o que seria vedado por lei aos 6rgdos
julgadores;

- do ndo cabimento da multa de oficio: o contribuinte ndo poderia ser
penalizado por simplesmente ndo acatar uma ordem da fiscalizagdo sem o devido processo
legal ou mesmo porque o langamento ainda ndo estava definitivamente constituido;
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- a necessidade de suspensdao do presente feito até o julgamento final dos
processos prejudiciais;

- ao final, discorreram sobre suas razdes de defesa em todos os processos
prejudiciais.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.
1 ADMISSIBILIDADE

O recurso voluntario apresentado ¢ tempestivo e assinado por procurador
devidamente habilitado. Preenchidos os demais pressupostos admissibilidade, dele, portanto,
tomo conhecimento.

Em razdo do montante de tributos e juros exonerados, o Presidente do
colegiado a quo recorre de oficio a este Conselho, com fulcro no art. 34 do Decreto n°® 70.235,
de 1972, c/c , art. 1° da Portaria MF n° 63, 03 de janeiro de 2008, haja vista o acordao de
origem ter exonerado o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa em valor
total superior a R$ 1.000.000,00.

Mesmo considerando-se que a Portaria MF n° 63, de 09 de janeiro de 2017,
fixou novo patamar de exoneragdo de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$
2.500.000,00 para fins de interposicdo de recurso de oficio, os valores envolvidos no
cancelamento parcial da exigéncia continuam a impor sua reanalise por esta Corte
Admnistrativa. Por essas razoes, conhego também do recurso de oficio.

2 RECURSO VOLUNTARIO
2.1 MERITO

Segundo a Recorrente, teria havido cerceamento do direito de defesa porque
os autos de infragcdo foram lavrados antes da decisdo administrativa definitiva nos processos
prejudiciais 10680.020361/2007-07, 10680.020362/2007-43 e 10680.726808/2012-12.

Antes de mais nada, convém ressaltar o andamento dos processos
prejudiciais, conforme consulta:

Processo Julgamento do Recurso Voluntario Julgamento do Recurso Especial
Acoérdao Resultado Acordao Resultado

10680.020361/2007-07 1301-000.556 Negado Provimento | 9101-002.214 Negado Provimento
Rec. Espec. Contribuinte pendente de

10680.020362/2007-43 1301-00.647 Negado Provimento julgamento - Em pauta para sessdo de

09/05/2017
1401-001.791 - Acérdao
10680.726808/2012-12 Negado Provimento -
ndo formalizado
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Pois bem, retornando ao cerne do litigio, entendo ndo assistir a Recorrente.
Nao haveria necessidade de se aguardar decisdo definitiva nos processos prejudiciais para que
o langamento pudesse ser realizado, ou ainda que o julgamento da presente lide fosse levada a
efeito. O que deve ser respeitado ¢ que o lancamento referente a exigéncia prejudicial deve ser
realizado antes ou até mesmo concomitantemente aos langamentos decorrentes. O mesmo ¢
valido para o julgamento dos respectivos recursos: o julgamento do processo principal em cada
uma das instdncias administrativas tem que ser feito antes do julgamento dos processos
decorrentes nessas mesmas instancias. Assim, ja tendo sido julgados os recursos voluntarios
dos processos prejudiciais, ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa. O mesmo
argumento ¢ valido em relacdo ao langamento: se ja realizado o langamento considerado
prejudicial, os decorrentes podem ser formalizados de imediato, ndo necessitando se aguardar o
término do processo principal, sob pena, inclusive, da impossibilidade futura de constitui¢ao do
crédito tributario em razdo de decadéncia, como ocorreria no presente caso se fosse aguardado
decisdo administrativa definitiva nos processos prejudiciais.

Abro aqui um paréntese: esse mesmo raciocinio a respeito da decadéncia foi
utilizado também pela decisdo de primeira instancia como refor¢o de argumento, ndo podendo
ser entendido, como alegado pela Recorrente, como qualquer alteracdo de fundamentagdo da
exigéncia, a qual permanece como consta no langamento original: insuficiéncia de saldo de
prejuizos fiscais e bases negativas de CSLL. Trata-se, tdo somente, de contraponto aos
argumentos trazidos pela Recorrente tanto em sede de impugnagdo quanto em sede de recurso
voluntario. Rejeito, assim, a preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia.

Retornando-se ao cerne do litigio, salienta-se que a respeito do julgamento de
processos principais e decorrentes, o proprio Regimento Interno do CARF condiciona o
julgamento do recurso voluntario do processo decorrente ao julgamento do recurso voluntario
do processo principal (prejudicial), exigindo-se que para analise do processo decorrente o
processo prejudicial esteja a0 menos na mesma fase processual, sob pena de sobrestamento do
julgamento do recurso do processo decorrente:

Art. 6° Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e julgados
observando-se a seguinte disciplina:

§1° Os processos podem ser vinculados por:

[-]

1l - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em razdo de
procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito
creditorio ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem outras matérias
autonomas, e

[..]

$ 2° Observada a competéncia da Segdo, os processos poderdo ser distribuidos
ao conselheiro que primeiro recebeu o processo conexo, ou o principal, salvo
se para esses ja houver sido prolatada decisdo.

[.]

$ 5% Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem
localizados em Secées diversas do CARF, o _colegiado deverd converter o
julgamento _em_diligéncia_para determinar _a vinculacdo dos autos e o
sobrestamento do julgamento do processo na Camara, de forma a aguardar a
decisdo de mesma instdncia relativa ao processo principal. [grifos nossos]
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Frisa-se ainda que ndo hé que se falar em cerceamento de direito de defesa no
presente processo decorrente por argumentos que, em tese, somente poderiam ser acatados no
julgamento dos processos principais. Por essa mesma razao, ndo ha que se analisar aqui o
mérito dos lancamentos realizados nos processos antecedentes.

Nesse contexto, rejeito a preliminar de nulidade do lancamento por
cerceamento do direito de defesa, bem como o pedido de sobrestamento do julgamento do
presente recurso até decisdes administrativas definitivas nos processos antecedentes e
prejudiciais.

E, tendo sido mantidas as exigéncias nos processos prejudiciais (recursos
voluntéarios com provimento negado e sem reformas na Camara Superior de Recursos Fiscais),
confirma-se a tese de insuficiéncia de prejuizo fiscal e de base negativa de CSLL
compensados.

Desse modo, nego provimento ao recurso voluntario em relacdo ao mérito da
exigeéncia ainda em litigio.

Dada a relagdo de causa e efeito, e inexistentes argumentos especificos em
relagdo a exigéncia de CSLL, mantém-se também tal exagdo, nos mesmos termos do IRPJ.

Cabe apenas o registro de que a execu¢do da presente decisdo deve aguardar
a apreciacao dos recursos especiais interpostos em face dos acérddos que analisaram os
recursos voluntarios dos processos prejudiciais, sendo que eventuais reformas em quaisquer
das decisoes prejudiciais deverdo refletir automaticamente no presente processo, inclusive em
caso de reforma do acorddo 1401-001.791, quer por ocasido de sua formalizagdo, quer em
razao de eventuais embargos interpostos.

2.2 MULTA DE OFICIO

Questiona a Recorrente a aplicacdio da multa de 75%. A seu ver, o
contribuinte ndo poderia ser penalizado por simplesmente ndo acatar uma ordem da
fiscalizacao sem o devido processo legal ou mesmo porque o langamento ainda ndo estava
definitivamente constituido. Aduz ainda que seria uma penalidade descabida por exigir do
contribuinte que, antes das decisdes definitivas nos processos prejudiciais, tivesse que recolher
o IRPJ e a CSLL para que, no futuro, viessse a requerer a restitui¢do, impondo-lhe um 6nus
desproporcional e sem previsdo legal.

Os argumentos da Recorrente ndo lhe socorrem.

A multa de oficio ¢ prevista no art. 44 da Lei n°® 9.430/96, sendo a regra geral
a cominacdo da penalidade prevista no inciso I desse dispositivo. Para realizacdo de
langamento sem a incidéncia de multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo - nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaracao e nos de declaracdo inexata - , faz-se necessaria a previsao
expressa de lei nesse sentido.

No caso concreto, nao ha duvidas de que a conduta que levou o contribuinte a
ser autuado no langcamento controlado nos processos antecedentes afetou o saldo de prejuizos

12



Processo n°® 15504.724965/2014-00 S1-C4T2
Acoérdao n.° 1402-002.528 Fl1. 1.139

fiscais e bases negativas de CSLL a compensar em periodos subsequentes. Como
consequéncia, a0 compensar os prejuizos fiscais e saldos negativos de CSLL em montante
distinto daquele que seria correto, houve insuficiéncia nos valores de IRPJ e CSLL apurados,
declarados e recolhidos pela Recorrente, objeto da presente lide em decorréncia de novo
langamento realizado.

Para que nao houvesse a aplicagdo de penalidade em casos como o ora
analisado, seria necessaria a existéncia de dispositivo legal especifico, como, por exemplo, nos
lancamentos para prevencao de decadéncia de que trata o art. 63 da Lei n® 9.430/96, em que se
prevé expressamente que o langamento ser4 realizado sem a incidéncia de multa de oficio’.

E ndo ha que se falar em aplicagdo analdgica no caso concreto, pois o crédito
tributdrio ora em discussdo ndo estava com exigibilidade suspensa no momento de sua
constitui¢ao.

Do ponto de vista literal, ndo ha qualquer mengdo no art. 63 da Lei n°
9.430/96 a suspensao de exigibilidade de crédito referente a langamento prejudicial, ou ainda
com a suspensao de exigibilidade com base no inciso III do art. 151 do CTN (reclamagdes e
recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario administrativo).

Em relagdo aos argumentos da Recorrente a respeito do 6nus que lhe seria
imposto por ter que acatar a reducao dos prejuizos fiscais e bases negativas de CSLL antes das
decisdes definitivas nos lancamentos precedentes, trata-se de mera opgdo feita pelo
contribuinte na confianca de que reverteria a exigéncia contida nos langamentos anteriores, o
que ndo ocorreu.

Quisesse a Recorrente ndo se sujeitar ao presente lancamento de oficio,
incluindo ai a penalidade de 75%, deveria ter calculado e recolhido o IRPJ e a CSLL devidos
considerando-se os prejuizos fiscais e bases negativas recalculadas com base nos lancamentos
anteriores. A fim de ndao ver seu pretenso direito de restituicdo exaurido em razdo da
prescricao, poderia ter pleiteado a restituigdo dos valores que julgava indevidos no prazo legal,
sendo que a futura denegacdo de seu pedido de restituicao, se ndo acompanhado de declaracdes
de compensac¢ao, ndo lhe geraria qualquer penalidade, ou, em caso de sucesso no cancelamento
das exigéncias anteriores, teria direito a restitui¢ao pleiteada.

O o6nus que lhe seria atribuido por ter que recolher antecipadamente os
valores decorrentes de langamentos anteriores - ¢ sem decisdes administrativas definitivas - era
questdo a ser avaliada em sua estratégia processual, ¢ mera decorréncia do risco de levar
adiante as discussdes em tais exigéncias.

Se assim procedesse, anularia a possibilidade de ser autuada futuramente,
bem como a consequente cominagao da penalidade prevista em lei e contra a qual ora se rebela.

' Art. 63. Na constitui¢do de crédito tributario destinada a prevenir a decadéncia, relativo a tributo de
competéncia da Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei
n°® 5.172, de 25 de outubro de 1966, ndo cabera langamento de multa de oficio.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensdo da exigibilidade do débito
tenha ocorrido antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo.

§ 2° A interposigdo da agdo judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidéncia da multa de mora,
desde a concessdo da medida judicial, até 30 dias apos a data da publicagdo da decisdo judicial que considerar
devido o tributo ou contribuigdo.
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Ao preferir adotar o caminho de ndo recolher o IRPJ e CSLL levando-se em
consideragdo os lancamentos ja realizados, diminuiu o seu Onus financeiro inicial de
recolhimento das diferengas de tributo, culminando, contudo, com exigéncia de crédito
tributario em maior montante em razao da necessidade de langcamento de oficio acompanhado,
necessariamente, da multa prevista no inciso I do art. 44 da Lei n°® 9.430/96.

Desse modo, correta a cominagdo da penalidade de 75%, devendo ser
desprovido o recurso voluntario também nesse ponto.

3 RECURSO DE OFIiCIO

O crédito tributario exonerado pela decisdo de primeira instancia baseia-se na
falta de compensacao de prejuizos fiscais e bases negativas de periodos anteriores, referentes as
“atividades em geral”, com os lucros a que se referem o presente lancamento e decorrente da
atividade rural.

Mostra-se acertada a decisdo de primeira instancia.

Conforme muito bem demonstrado pela decisao recorrida, a propria Receita
Federal possui tal entendimento firmado em ato infralegal. Veja-se o disposto no art. 17 da
Instru¢ao Normativa SRF n°® 257, de 11/12/2002, em especial em seu § 3°:

Art. 17. Nao se aplica o limite de trinta por cento de que trata o art. 15 da Lei
n?9.065, de 20 de junho de 1995, a compensagcdo dos prejuizos fiscais
decorrentes da atividade rural, com lucro real da mesma atividade, observado
o disposto no art. 24.

§ 1°0 prejuizo fiscal da atividade rural a ser compensado é o apurado na
demonstracdo do lucro real transcrita no Lalur.

$ 2°0 prejuizo fiscal da atividade rural determinado no periodo de apuragdo
podera ser compensado com o lucro real das demais atividades apurado no
mesmo periodo, sem limite.

$ 3°Aplicam-se as disposicoes previstas para as demais pessoas juridicas a
compensacdo_dos prejuizos fiscais das demais atividades, e os da atividade
rural com lucro real de outra atividade, determinado em periodo subsegqiiente.

[grifos nossos]

Corroborando tais conclusdes, as instrugdes de preenchimento da DIPJ/2012,
(referente ao ano-calendario 2011 - objeto da presente lide) também permitem a compensagao
pleiteada pela Impugnante e acatada pela decisdo de primeira instdncia, conforme transcri¢ao
contida no bojo do voto condutor do aresto de piso.

Conforme se observa, portanto, a RFB entende ser possivel a compensacao
de prejuizos apurados na atividade rural com lucros apurados nas “atividades em geral”, tanto
no proprio periodo de apuracdo quanto em periodos futuros. Como a apuragdo do resultado na
atividade rural ¢ que possui um tratamento diferenciado na legislagdo tributaria (beneficio
fiscal), poderia se pensar em limitagdes de se compensar os prejuizos apurados na atividade
rural com os lucros apurados nas demais atividades, mas nem essa restricao foi feita pelo
legislador. Portanto, ndo faria qualquer sentido ndo se permitir a compensagdo de prejuizos
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fiscais e bases negativas de CSLL apuradas em periodos anteriores com lucros da atividade
rural em periodos posteriores.

Considerando-se que a existéncia de tais prejuizos fiscais e bases negativas
de CSLL de periodos anteriores ¢ fato incontroverso (apontada, inclusive, pela prépria
autoridade fiscal autuante), e que os calculos realizados pela decisdo recorrida mostram-se
irretocaveis, hd de se confirmar o decidido pela turma julgadora a quo, negando-se provimento
ao recurso de oficio.

3 CONCLUSAO

Isso posto, voto por negar provimento ao recurso de oficio, e, em relagdo ao
recurso voluntario, rejeitar: (i) o pedido de sobrestamento do seu julgamento; (ii) as
preliminares de nulidade do lancamento e da decisdo de primeira instancia, e; (iii) no mérito,
negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto



